PROJETO DE LEI Nº 17/2011

OFÍCIO Nº 53/2011 - GAB., DE 17 DE JANEIRO DE 2011

SÚMULA: Inclui receita no Anexo I - Demonstrativo da Estimativa da Receita e inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; reestima a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária 020 - Encargos do Município; e autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal.

Londrina, 17 de janeiro de 2011.








         Homero Barbosa Neto






           PREFEITO DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 17/2011
SÚMULA: Inclui receita no Anexo I - Demonstrativo da Estimativa da Receita e inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; reestima a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária 020 - Encargos do Município; e autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica incluída, na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, no Anexo I - Demonstrativo da Estimativa da Receita / Consolidação Geral a receita a seguir especificada:

Especificação
2011
2012
2013






11- Receita Tributária
6.332.000,00
6.908.000,00
6.908.000,00






Total
6.332.000,00
6.908.000,00
6.908.000,00

Art. 2º Fica incluída, na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, no Programa                    0020 - Encargos do Município, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão / Unidade - Físico / Financeiro, as metas a seguir especificadas:

ANEXO XIII - RESUMO DAS AÇÕES POR ÓRGÃO / 

UNIDADE - FÍSICO / FINANCEIRO

EXERCÍCIO DE 2011

Programa 0020 - Encargos do Município

Em R$

Região
Descrição da Ação
Produto
Unidade de Medida
Quanti-dade
Valor

Município
Conceder Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
1.240.712
2.792.000,00

Município
Conceder Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
3.146.220
3.540.000,00

Fonte de Recursos: Recursos Ordinários (Livres)
6.332.000,00

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Atividade: 06020.04.122.0020.2.106 - Concessão de Gratuidade no Transporte Coletivo Municipal

EXERCÍCIO DE 2012

Programa 0020 - Encargos do Município

Em R$

Região
Descrição da Ação
Produto
Unidade de Medida
Quanti-dade
Valor

Município
Conceder Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
1.353.504
3.046.000,00

Continua ...
























Região
Descrição da Ação
Produto
Unidade de Medida
Quanti-dade
Valor

Município
Conceder Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
3.432.240
3.862.000,00

Fonte de Recursos: Recursos Ordinários (Livres)
6.908.000,00

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Atividade: 06020.04.122.0020.2.106 - Concessão de Gratuidade no Transporte Coletivo Municipal

ANEXO XIII - RESUMO DAS AÇÕES POR ÓRGÃO / 

UNIDADE - FÍSICO / FINANCEIRO

EXERCÍCIO DE 2013

Em R$

Região
Descrição da Ação
Produto
Unidade de Medida
Quanti-dade
Valor

Município
Conceder Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
1.353.504
3.046.000,00

Município
Conceder Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal
Gratuidade Parcial (50%) no Transporte Coletivo Municipal Concedida
Passagem
3.432.240
3.862.000,00

Fonte de Recursos: Recursos Ordinários (Livres)
6.908.000,00

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Atividade: 06020.04.122.0020.2.106 - Concessão de Gratuidade no Transporte Coletivo Municipal

Art. 3º Fica incluída, na Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo de Metas e Prioridades, as metas a seguir especificadas:

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

EXERCÍCIO DE 2011

06 - Secretaria Municipal de Fazenda

020 - Encargos do Município

Região
Descrição da Ação
Unidade de Medida
Quanti-

dade

Município
Conceder Gratuidade Total no Transporte Coletivo Municipal
Passagens
1.240.712

Valor
Fonte de Recursos
Função
Subfunção

2.792.000,00
Fontes Livres ou Não Vinculadas
04
122

Atividade

2.106

Região
Descrição da Ação
Unidade de Medida
Quanti-

dade

Município
Conceder Gratuidade Parcial no Transporte Coletivo Municipal
Passagens
3.146.220

Valor
Fonte de Recursos
Função
Subfunção

3.540.000,00
Fontes Livres ou Não Vinculadas
04
122

Atividade

2.106

Art. 4º Fica reestimada, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas constante da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, a Receita a seguir especificada:

Código
Fonte
Especificação
Receita Aprovada
Reesti-mativa
Receita Atualizada








1000.00.00.00.00

Receitas Correntes
21.000.000,00
6.332.000,00
27.332.000,00

1100.00.00.00.00

Receita Tributária




1110.00.00.00.00

Impostos




1112.00.00.00.00

Impostos sobre o Patrimônio e a Renda




Continua...

Código
Fonte
Especificação
Receita Aprovada
Reesti-mativa
Receita Atualizada








1112.08.00.00.00

Impostos sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis




1112.08.01.00.00
01000
ITBI - Do Exercício Corrente ao Quinto Exercício Anterior
21.000.000,00
6.332.000,00
27.332.000,00








Total
21.000.000,00
6.332.000,00
27.332.000,00

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária Encargos do Município, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), para criação do Programa de Trabalho a seguir especificado:

06000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

06020.00.000.0000.0.000 - Encargos do Município

06020.04.000.0000.0.000 - Administração

06020.04.122.0000.0.000 - Administração Geral

06020.04.122.0020.0.000 - Encargos do Município

06020.04.122.0020.2.106 - Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal  

Objetivo: Efetuar o pagamento as Empresas de Transporte Coletivo dos bilhetes referentes à Gratuidade Total e Parcial no Transporte Coletivo Municipal. Com Recursos do Município.
3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte 01000
6.332.000,00



Art. 6º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Art. 7º A partir do exercício financeiro de 2012 o Executivo incluirá na Lei Orçamentária Anual - LOA, recursos para o atendimento desta Lei. 

Art. 8º Fica o Executivo autorizado a conceder a gratuidade no Transporte Coletivo Municipal, conforme previsto no art. 36, da Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993, já alterado pelas Leis Municipais nº 6.139/1995, 6.650/1996, 6.788/1996, 6.971/1997, 10.450/2008 e 10.962/2010.

Art. 9º
O Executivo regulamentará, por Decreto, a forma pela qual serão concedidos os benefícios e os pagamentos as Empresas previstos nesta lei.



Art. 10 Fica sob a responsabilidade da CMTU S.A. o reconhecimento do direito da gratuidade total ou parcial.



Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A 

Com a presente  Propositura, o Executivo pretende incluir receita no Anexo I - Demonstrativo da Estimativa da Receita e incluir metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária 020 - Encargos do Município; e autorizar o Poder Executivo a Criar o Programa de Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal.

Sistema de Gratuidades no Transporte Coletivo Municipal 

As gratuidades total e parcial no Transporte Coletivo Municipal estão amparadas pela Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993 e suas alterações.

A gratuidade total tem como objetivo minimizar problemas sociais, para que Munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal.

A gratuidade parcial é garantida aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimento de ensino, os quais têm direito à redução de 50% do valor da tarifa.


As gratuidades acima elencadas são consideradas para fins de Cálculo da Tarifa, elevando o custo do transporte coletivo para os demais usuários, que, em grande parte, são pessoas de baixa renda.

As gratuidades na forma da lei vigente são denominadas subsídio cruzado, o qual garante o equilíbrio econômico-financeiro do sistema. Nesse sistema o ônus é distribuído entre os usuários pagantes do sistema de transporte coletivo.

Após aprovação do presente Projeto de Lei, o Município irá arcar com os custos das gratuidades total e parcial. O subsídio deixara de ser cruzado para ser direto.

Este projeto de lei vem ao encontro das necessidades dos usuários do sistema de transporte coletivo municipal, pois seu objetivo principal é a redução da tarifa e a ampliação da possibilidade das classes menos favorecidas financeiramente poderem utilizar o sistema.

Ao assumir as gratuidades com recursos do Tesouro Municipal o Poder Público está agindo com justiça, uma vez que, no subsídio cruzado o ônus é distribuídos entre os usuários do Transporte Coletivo Municipal, que deixará de sê-lo. 

Fonte de Recursos

A receita para o exercício financeiro  de 2011, conforme § 3º, do artigo 12, da Lei Complementar nº 101/2000, foi prevista com valores apresentados em 30 de julho de 2010, quando ficou a disposição dos demais Poderes e do Ministério Público.

Naquela oportunidade a Secretaria Municipal de Fazenda havia dado início na análise da receitas sob competência do Município, mas ainda não havia concluído os trabalhos.

A Secretaria Municipal de Planejamento / Diretoria de Orçamento deu continuidade na elaboração da proposta orçamentária 2011, considerando a receita prevista em 30 de julho de 2010. Em 31 de agosto de 2010, a proposta orçamentária do Município foi encaminhada ao Poder Legislativo, sendo a Receita sobre o Imposto Sobre a Transmissão InterVivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis - ITBI, prevista no montante de R$ 21.150.000,00 (vinte e um milhões, cento e cinqüenta mil reais). 

Após o encaminhamento do Projeto de   Lei contendo a Proposta Orçamentária 2011, a Secretaria Municipal de Fazenda concluiu os trabalhos e foi encaminhado ao Poder Legislativo  o Projeto de Lei nº 366/2010, que se transformou na Lei Municipal nº 11.096/2010.

A seguir demonstraremos os valores previstos e realizados nos exercício financeiros de 2008, 2009 e 2010:

Em R$

Exercício
Valor Orçado
Valor Arrecadado
Superávit






2008
12.005.000,00
16.181.065,11
4.176.065,11

2009
15.051.000,00
17.116.018,85
2.065.018,85

2010
18.000.000,00
23.686.893,02
5.686.893,02

Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, conforme abaixo especificado:

Exercício
Valor Venal do Município
Número de Guias Pagas
Valor Arrecadado e Previsto
% Sobre o  Valor Venal do Município







2008
9.373.454.702,05
14.624
16.181.065,11
0,1726

2009
10.226.439.079,94
15.349
17.116.018,85
0,1674

2010
10.960.697.405,88
18.210
23.686.893,02
0,2161

2011
20.761.973.446,92

38.492.698,77
0,1854

Valor Venal do Município: É a somatória dos Valores Venais de todos os imóveis no Município de Londrina;

Número de Guias Pagas: O número de guias de ITBI recolhidas ao Tesouro Municipal;

Valor Arrecadado e Previsto: Os valores efetivamente arrecadados nos períodos de 2008 a 2010 e previsto para 2011, após aprovação da Lei Municipal nº 11.096/2010.

% Sobre o Valor Venal do Município: Porcentagem do valor arrecadado em relação ao valor venal do Município.  

Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % Sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.

A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinqüenta mil reais). Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011 no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).
Entre os Princípios Contábeis, temos o Princípio da Prudência o qual especifica que ante duas alternativas, igualmente válidas, para a quantificação da variação patrimonial, será adotado o menor valor para os bens ou direitos e o maior valor para as obrigações ou exigibilidades. (negrito nosso) 

Em atenção ao princípio acima elencado estamos utilizando 40,22% do montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos), que é a diferença entre a receita reprojetada e a receita prevista para o exercício financeiro de 2011.

Durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2011, se confirmadas as projeções hora apresentadas, o Executivo encaminhará Projeto de Lei específico para a utilização dos recursos.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 17 de janeiro de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO  MUNICÍPIO


